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~CBC 
ANEXO 1.8 

CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
CICLISMO 

REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA 
MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

Representatividade: [X]Federação [ ]Atleta [ ]Independente 

Endereço: A V PEDRO ALMEIDA 908, SÃO CRISTÓVÃO, CEP N!! 64.052-280, 
rrERESINA-PI 

CPF: 1788.246.643-34 

Eu, qualificado na forma acima, em atendimento regras do Estatuto da Confederação Brasileira de 

Ciclismo (CBC), venho apresentar meu requerimento para candidatura à vaga de Membro do 

Conselho de Administração. Declaro cumprir todos os requisitos previstos no Estatuto da CBC. 

TERESINA, 11 de FEVEREIRO de 2025. 

F E R NA N D O 
Aa&ln1do dgitalmenta por FERNANDO FERREIRA CORREIA 

~~i:=~. OU-AC SOLUTI MIAtlpla Y5, OU• 

FERREIRA CORREl~
-•El••orioa,ou-c,., .... Di.,.., OU•Crifto,doPF 

Al, CN-FERNANOO FERREJRA CORRElA UMA:78824864334 
, Ao: e:u IIOU o ■utor d•III docunento 

LIMA·78824664334 ~=~• .... 11171238-0JiJO 
• Fod PDF Rudet Verdo: 2024.3.D 

Assinatura Candidato à Vaga 
Membro do Conselho de Administração 
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llCBC 
ANEXOl.7 

CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE 
CICLISMO 

DECLARAÇÃO DE CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

MEMBRO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DECLARANTE: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 788.246.643-34 

Pelo presente instrumento o DECLARANTE, acima qualificado, na condição de candidato a cargo 

eletivo da Confederação Brasileira de Ciclismo - CBC, declara que conhece os termos do Estatuto 

Social da CBC, em especial o artigo 17 e seguintes, e declara conhecer que são impedidos para o 

desempenho de quaisquer funções ou cargos na CBC aqueles que forem: 

1 - condenados por crime doloso em sentença definitiva; 
li - inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão administrativa 
definitiva; 

Ili - inadimplentes na prestação de contas da própria entidade ou de filiada; 
IV - afastados de cargos eletivos ou de confiança da CBC ou de filiada ou em virtude de gestão 
patrimonial ou financeira irregular ou temerária da CBC ou de filiada; 
V - inadimplentes das contribuições: fiscais, previdenciárias e trabalhistas; 
VI - falidos; 

VII - que estiverem cumprindo penas aplicadas pelos Poderes do COB, da UCI da CBC, ou de 
filiada; 
VIII - os menores de 18 (dezoito) anos. 

O Declarante concorda ainda que toda e qualquer questão envolvendo o Regimento Eleitoral 
da Confederação Brasileira de Ciclismo (CBC) e/ou decisão intermediária ou final relacionada 
ao pleito eleitoral em que pretendo participar deverá ser submetida exclusivamente à 
Arbitragem, em um prazo de 5 (cinco) dias corridos desde seu fato gerador ou ciência pela parte 
que iniciar a arbitragem, o que vier por último. 
Pelo presente ato, declaro conhecer e concordar na íntegra com o Estatuto Social da CBC e o 
Regimento Eleitoral da CBC, em especial com seus dispositivos concernentes à Arbitragem, 
comprometendo-me a não submeter, e renunciando expressamente ao direito de submeter, 
qualquer questão envolvendo o Regimento Eleitoral da CC e/ou decisão final ou intermediária 
relacionada ao pleito eleitoral em que pretendo participar a apreciação judicial para dirimir os 
conflitos conforme estabelecido neste capítulo sujeitando-se ao que vier a ser decidido pelo 
Órgão Arbitral eleito no Regimento Eleitoral da CBC. 

TERESINA-PI, 11 de FEVEREIRO de 2025. 
Au.lnado d s;t.almel'U por FERNANDO FERRBRA CORREIA 

FE RNAN DQ ~~~~~ .. ~~. OU-AC SOLUTI Mlftple vS, ou-

FERREIRA CORREIN.
R""""'° Bobonka, OU•C.""""° "'~"'.OU•C-<ado PF 
A.3, CN•FERNANDO FERREIRA CORREIA UMA:71124864334 

azJo: Eu eou o aut.or dai.ta docunento 

LIMA-78824664334 ~~t;,_,, ,, ,, ,.,,,·,~ 
• Foxtt PDF Ru der Verslo: 202◄.3.0 

(Assinatura - Candidato à Vaga de Membro do Conselho de Administração) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL., · .. _· 
GOVERNO FEDERAL 

Estado do Piauí . 
Secretaria de Segurança Pública • ao 

Nome/Name 

FERNANDO FERREIRA CORREIA UMA-

Nome Social I Soclal Name 

Registro Geral - CPF / Personal Number Sexo/ Sex 

M 788.246.643-34 
Data de Nascimento / Date of Birth 

31/07/1980 
Naturalldade I Place of Blrth 

TERESINA/PI 

?tf-11 

Nacionalidade/ Nationallty 
BRA~ · '• ~, -

Validade / Expiry • 

0'4(0,:4/2034 

Aulnolura do llular / Canlholder's Slgnature 

" ... 
o ... 
IO 

" o 
o 
o ... 
< 

~7,19, . ,•, 
. . ~ . . . , ' 

----------------

Fiüação / Flílation 
HEUDA MARIA FERREIRA CORREIA UMA 

FERNANDO GOMES CORREIA UMA 

Órgão Expedidor/ Card lssuer 

SSP/PI 

Local/ Place of lssue 

TERESINA 

Emissão/ lssue 
08/04/2024 

~~~1'1""'-~~ 
Auirlalur• do Expedi<IO< / Card I••- Slgoa1Uf11 

Morcela doo Anjos--°"'°' Geral do IMllulo de ldonl. Olglal "Ftb __,. 
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* Tribunal de Contas 
,.,,_ ::::::_ do Estado do Piauí 

SECRETARIA DAS SESSÕES 

INIDONEIDADE 

Nº 5940/2025 

FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 788.246.643-34 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 

fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de 

informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o 

nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de 

impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber 

transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de 

cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado 

e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei Nº 5.888/2009 c/c o art. 212, da 

Resolução Nº 13/11 - Regimento Interno desta Corte. 

A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em 

tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem 

como lançamentos decorrentes de decisões judiciais. 

Esta certidão é válida até 11/04/2025, estando condicionada à 

verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc. 

br/certidoes. 

Secretária das Sessões, em11/02/2025 

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do 

TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação: 

2C81-D9D9-66A8-2565 

0 Av. Pedro Freitas 2100 1 Centro Administrativo I Teresina - PI I CEP: 64018-900 

8 (86) 3215-3800 1 CNPJ: 05.818.935/0001-01 

e tce@tcepi.tc.br 

6®00 
TCEPIAUI 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

DISTRIBUIÇÃO DE 1° GRAU 
CERTIDÃO ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR 

CERTIDÃO Nº 3720615 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de 

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursai, PROJUDI, 

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), 

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS EXECUÇÕES C[YEIS, 

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES 

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento 

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de: 

NOME: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 78824664334 

RG: 1573518 ÓRGÃO EXPEDIDOR: ssp pi 

ESTADO CIVIL: Casado(a) 

PAI: FERNANDO GOMES CORREIA LIMA 

MÃE: HELIDA MARIA FERREIRA CORREIA LIMA 

ENDEREÇO: Rua Jasmim 

BAIRRO: horto, MUNICÍPIO: TERESINA· PI 

OBSERVAÇÕES: 

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria­

Geral da Justiça do Estado do Piauí; 

Esta certidão abrange as AÇÕES CIVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E 

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e 

EXECUÇÕES PENAIS; 

Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão 

judicial criminal será negativa: 

o 1 - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 

certifica; 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão 

Negativa de 1 ª Instância". Certidão Nº 3720615. Código verificador: 

31891.40C3F.DB7C0.846ED 

FOLHA 1 de 2 
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o 11 - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou 

processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em 

julgado; 

o Ili - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2°. da Lei no. 7.210, de 

1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e 

o IV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se 

solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 

individualização dos processos não puder ser fe ita por carência de dados do 

Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação. 

Os dados necessários à emissão da certidão serão fornecidos pelo solicitante, sendo de 

exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 

quanto à autenticidade da própria certidão; 

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2° Grau de jurisdição do 

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica; 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Certidão emitida em 11 de Fevereiro de 2025 às 17 h 26 min 

A ~utenticidade d~sta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 

Tribun_al de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br) link "Certid ­

Negat1va de 1ª Instância". Certidão Nº 37206 15. Cód igo verificad~~-

31891.40C3F.DB7C0.846ED 
. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ 

DISTRIBUIÇÃO DE 2ª INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CRIMINAL E MILITAR 

Nº 467038 / ET J 

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição criminal 

e militar, que, 

contra o NOME 

FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

E 

contra o CPF 

78824664334 

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2ª instância do Estado do Piauí. 

Dados adicionais do requerente: 

NACIONALIDADE: Brasil 
RG: 1.573.518 / SSP - PI 
ESTADO CIVIL: Casado(a) 
MÃE: HELIDA MARIA FERREIRA CORREIA LIMA 

PAI: FERNANDO GOMES CORREIA LIMA 

ENDEREÇO: RUA JASMIM 
BAIRRO: HORTO 
CEP: 64052490 
MUNICÍPIO: Teresina - PI 

OBSERVAÇÕES: 

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da Internet, com base no Provimento Nº 053/2015 da Presidência do 

Tribunal de Justiça; 
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 

pelo interessado e destinatário; 
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição; 

d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação; 

e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do 

e-T JPI/PJe. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do 

Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados 

Número da Certidão e Código Verificador. 

Emitida em: 11/02/2025 17:21 :22 Código Verificador: FC7FS. 81858. DA13E. 0AC3C 

li l l l li l lllll l Ili l l li l l li li li l l li li l li l llll llllll li \11111 \ \ 11\1 \ \ \1\ \ \ 1\\ 

Rectangle

Rectangle



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

PARA FINS ELEITORAIS 

Nome completo: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 788.246.643-34 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de pessoas físicas com contas julgadas 

irregulares e condenação transitada em julgado, para fins de declaração de 

inelegibilidade, nos termos do art.11, § 5º, da Lei 9.504/1997, do art. 1º, inc. I, alínea "g" 

da Lei Complementar 64/1990 e do art. 91 da Lei 8.443/1992. 

Constam da relação consultada as pessoas físicas que tiveram suas contas julgadas irregulares 

por decisão transitada em julgado do Tribunal de Contas da União nos oito anos que antecedem 

a eleição. 

Não constam da relação consultada os responsáveis por contas julgadas irregulares falecidos, 

os que não tenham sido notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cuja decisão 

pela irregularidade tenha sido tomada insubsistente por decisão do TCU ou pelo Poder 

Judiciário e os que dependam de recurso com efeito suspensivo ainda não apreciado pelo 

Tribunal. 

O Tribunal de Contas da União, ao julgar irregulares as contas dos responsáveis sob sua 

jurisdição, não emite juízo acerca da sanabilidade das irregularidades constatadas nem verifica 

se a conduta dos responsáveis caracteriza ato doloso de improbidade administrativa. 

Certidão emitida às 17:46: 19 do dia 11/02/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: XIWQ 110225174619 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 

ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 788.246.643-34 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.21 2, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 17:36:15 do dia 11/02/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 10/08/2025. 

Código de controle da certidão: 8D00.412C.194B.C893 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF: 788.246.643-34 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 

pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 

8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 17:43:23 do dia 11/02/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: ZMINl 10225174323 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA 

CPF /CNP J: 788.246.643-34 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 17:44:23 do dia 11/02/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p= 1660 :5 

Código de controle da certidão: 5OTC110225174423 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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4/16 

a) ANUALMENTE: na segunda quinzena de fevereiro, para discutir e votar o
relatório e o balanço geral das atividades administrativas e financeiras do
exercício anterior, apresentados pela Diretoria, juntamente com o parecer do
Conselho Fiscal;

b) A CADA QUATRO ANOS: na segunda quinzena de dezembro, para eleger o
Presidente e o Vice-Presidente da Federação, assim como TRÊS membros
efetivos e TRÊS suplentes do Conselho Fiscal e

c) A CADA QUATRO ANOS: na segunda quinzena de fevereiro, para dar posse à
Diretoria eleita.

Art. 13°. A Assembléia Geral poderá ser convocada Extraordinariamente pelo 
Presidente da Federação ou ainda quando requerida por 1 / 5 (um quinto) dos 
filiados com direito a voto, ou pelo Conselho Fiscal, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias, por meio de correspondência registrada ou Edital publicado pelo 
menos uma vez em um jornal de grande circulação no Estado. 

Parágrafo único. O Edital anunciará o objeto da convocação extraordinária 
da Assembléia, com a Ordem do Dia a ser observada, o qual não poderá conter 
referências genéricas, tais como: vários ou assuntos diversos. 

Art. 14°. É ainda competência da Assembléia Geral: 
a) eleger os administradores e preencher os cargos vagos, quando da sua

atribuição, na forma deste Estatuto e conceder licença aos membros dos
poderes e por eles eleitos, exceto T. J. D .. Neste último caso, os procedimentos
obedecerão a Legislação competente em vigor;

b) dar posse ao Presidente, Vice-Presidep.te da Federação e aos membros do
Conselho Fiscal, sendo-lhe lícito atribuir ao primeiro delegação para tal;

c) reformar o Estatuto quando necessário ou quando for imposto pela Legislação
superior, por iniciativa da maioria de seus membros ou do Presidente da FCP,
mediante proposta devidamente fundamentada, mediante o voto concorde de
2/3 da AG, instalada em primeira chamada com maioria absoluta, e em
segunda chamada com 1 / 3 dos seus membros;

d) conceder títulos honoríficos a pessoa física ou jurídica, que tenham prestado
relevantes serviços à Federação ou ao desporto nacional, em qualquer ramo de
atividade;

e) julgar, em última instância, dentro da Federação, os recursos interpostos contra
atos de qualquer poder, exceção feita às decisões do Tribunal de Justiça
Desportiva, subordinadas à Legislação vigente;

D autorizar ou determinar a aquisição, alienação ou gravação de bens imóveis; 
g) dissolver a Federação, dando destino ao seu patrimônio;
h) pronunciar sobre qualquer resolução a que deve obediência a Federação, desde

que seu cumprimento não seja de atribuição do Presidente;
i) delegar poderes especiais ao presidente da Federação para, em nome desta,

assumir responsabilidades que escapem a competência primitiva dele;
j) resolver os casos omissos, pronunciando-se obrigatoriamente sobre as questões

que lhe forem submetidas, ainda que o fundamento da decisão não conste
expressamente das leis da Federação;

k) julgar os recursos de suas próprias decisões, observada a Legislação em vigor;
l) analisar e aprovar as normas internas da FCP, e as alterações propostas;
m) destituir os administradores, oferecendo oportunidade de contraditório e a

ampla defesa, mediante o voto concorde de 2/3 da AG, instalada em primeira
chamada com maioria absoluta, e em segunda chamada com 1/3 dos seus
membros;

n) aprovar as contas da entidade mediante parecer do conselho fiscal;
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o) excluir filiados, oportunizado sempre o contraditório e a ampla defesa, 1"-Í r-'

mediante decisão da maioria absoluta da AG; e, u P. !�. �· �ti 

p) interpretar este Estatuto, leis e regulamentos pertinentes aos desportos. , r;1�

Art. 15°. A Assembléia será presidida pelo Presidente da Federação ou pelo seu 
substituto legal, o qual poderá intervir nos debates, embora sem direito a voto, e 
será por ele instalada quando presentes pelo menos metade e mais um de seus 
membros, exceto quando houver exigência de quorum específico. 
§ 1° . Nas Assembléias em que forem julgadas as contas da gestão, quando da 
decisão e aprovação desses itens, a Assembléia passará a ser presidida pelo 
representante por ela indicado, o qual NÃO perderá o direito a voto; não havendo 
consenso na sua escolha, assumirá a Presidência da Mesa o membro mais idoso; 
§ 2°. Em Assembléia de eleições de Diretoria, o Presidente da FCP abrirá a
Assembleia e passará a Presidência da Mesa a um dos membros dela, escolhido de
conformidade com o item anterior;
§ 3° . Haverá uma tolerância de 30 (trinta) minutos para o estabelecimento de 
QUORUM, instalando-se a Assembléia findo este prazo, com qualquer número, em 
segunda convocação. 
Art. 16° . As resoluções da Assembléia serão tomadas pela maioria de votos dos 
membros presentes, cabendo ao Presidente dela o voto de desempate, exceção feita 
a Assembléia de aprovação de contas e eleições. 
§ 1°. Em se tratando da dissolução da Federação, a decisão só produzirá efeito, se 
aprovada por unanimidade dos membros presentes; 
§ 2° . As eleições serão sempre realizadas por escrutínio secreto; em caso de empate 
de duas ou mais chapas concorrentes, o desempate dar-se-á pela vitória do 
candidato a Presidente mais idoso. 
Art. 17°. O Processo eleitoral observará e assegurará, ainda: 
I - Colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus direitos; 
II - Defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição; 
III - Eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa de 
grande circulação; 
IV - Sistema de recolhimento dos votos imune a fraude; 
V - Acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação; 

VI -. Inelegibiliqade de seu� dirigentes para desempenho de cargos e funções 
eletivas ou de hvre nomeaçao de: 
a) condenados por crime doloso em sentença definitiva;
b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão
administrativa definitiva;
c) inadimplentes na prestação de contas c;ia própria entidade ou de outras
entidades esportivas e associativas;
d) afastados de cargos eletivos e de cargos de confiança de entidade
desportiva em virtude de gestão irregular, temerária ou danosa à entidade;
e) inadimplentes das contribuições fiscais, previdenciárias e trabalhistas;
n falidos;
g) os que tenham cometido atos danosos ao ciclismo e aos desportos.

Art. 18° . As prestações de contas anuais da FCP serão obrigatoriamente 
submetidas, com parecer do Conselho Fiscal, às respectivas assembléias-gerais, 
para a aprovação 

 

final. 
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pressupostos processuais estabelecidos nos § 1 ° e § 2° do art. 217 da 
Constituição Federal. 

§ 2º- O recurso ao Poder Judiciário não prejudicará os efeitos desportivos
validamente produzidos em conseqüência da decisão proferida pelo Tribunal de
Justiça Desportiva.

Art. 25°. Junto ao Tribunal de Justiça Desportiva funcionarão tantas Comissões 
Disciplinares quantas se fizerem necessárias, compostas cada qual de cinco 
membros que não pertençam aos referidos órgãos judicantes e que por estes serão 
indicados. 

§ lº- A Comissão Disciplinar aplicará sanções em procedimento sumário,
assegurados a ampla defesa e o contraditório.

§ 2º- Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao Tribunal de Justiça
Desportiva e deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva da CBC, nas
hipóteses previstas nos respectivos Códigos de Justiça Desportiva.

§ 3.2. O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado com
efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou
quinze dias.

Art. 26º. O membro do Tribunal de Justiça Desportiva exerce função considerada 
de relevante interesse público e, sendo servidor público, terá abonadas suas faltas, 
computando-se corno de efetivo exercício a participação nas respectivas sessões. 

Art. 27°. O Tribunal de Justiça Desportiva será composto por nove membros, 
sendo: 

a) - Dois indicados pela FCP;

b) - Dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de
competições oficiais da FCP;

c) - Dois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela Ordem
dos Advogados do Brasil;

d) - Um representante dos árbitros ou comissários, por estes indicado;

e) - Dois representantes dos atletas, por estes indicados.

§ lº- O mandato dos membros do Tribunal de Justiça Desportiva terá duração
máxima de quatro anos, permitida apenas urna recondução.

§ 2º- É vedado aos dirigentes desportivos da FCP e suas filiadas o exercício de cargo
ou função na Justiça Desportiva, exceção feita aos membros dos conselhos
deliberativos das entidades filiadas.

§ 3º- Os membros do Tribunal de Justiça Desportiva poderão ser bacharéis em
Direito ou pessoas de notório saber jurídico, e de conduta ilibada.

§ 4º- A FCP poderá associar-se a federações de outras modalidades esportivas no
intuito de - nos limites da legislação do país - constituir Tribunal de Justiça
Desportiva comum a todas as modalidades.

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 
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(*) Lel de autoria do Deputado Francisco Limma, PT (informação determinada pela Lei n11 
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SEI n11 015455900 

(Transcrição da nota LEIS de N" 32875, datada de 22 de novembro de 2024.) 

LEI N2 8.526, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024 

Reconhece de Utilidade Pública a Federação de Ciclismo do 
Piauí-FCP. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 Fica reconhecida a Utilidade Pública da Federação de Ciclismo do Piauí - FCP, CNPJ n11 

07.159.399/0001-05, com sede e foro em Teresina - PI. 

Art. 22 A entidade de que trata o artigo anterior ficam assegurados os direitos e vantagens da 
legislação em vigor, 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 08 de novembro de 2024. 

(assinado eletronicamente) 

RAFAEL TAJRA FONTELES 

Governador do Estado do Piauí 

(*) Lei de autoria do Deputado Wilson Brandão, PP (informação determinada pela Lei n11 5.138, 
de 07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016). 

SEI n11 015341192 

(Transcrição da nota LEIS de N" 32878, datada de 22 de novembro de 2024.) 

DECRETOS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos I, IX e XXI do art. 102 da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o que consta no Ofício de Cumprimento 
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